
  
 

 

 

 

DECRETO Nº 28/2022 

 

 

EMENTA: Declara situação anormal caracterizada como 

situação de emergência na zona urbana e em toda zona 

rural do Município e dá outras providências. 

 

 

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUCATI, Estado de Pernambuco, no uso das 

atribuições que o cargo lhe confere e de acordo com o disposto no art. 80, incisos VII, 

da Lei Orgânica Municipal, nos termos do art. 17 do Decreto Federal nº 5.376, de 17 

de fevereiro de 2005 e da Resolução nº 3, de 02 de julho de 1999, do Conselho 

Nacional de defesa Civil,  

 

CONSIDERANDO as altas precipitações pluviométricas que assolaram o Município 

de Jucati, que causam diversos dano nas zonas urbanas e rurais; 

 

CONSIDERANDO que os danos e os prejuízos causados na zona urbana e rural 

advindos das altas precipitações pluviométricas das chuvas das últimas 72 (setenta e 

duas) horas, estão impedindo a locomoção dos munícipes; 

 

CONSIDERANDO o rompimento de barragens e destruição das estradas vicinais na 

zona rural do Município de Jucati; 

 

CONSIDERANDO o prejuízo aos munícipes comprovados pelo relatório da Defesa 

Civil Municipal; 

 

CONSIDERANDO os danos causados nas pontes e passagens molhadas, impedindo 

o deslocamento dos munícipes bem como a chegada do devido atendimento do 

poder público municipal;  

 

CONSIDERANDO que pessoas estão impedidas de chegarem em suas casas, 

correndo risco de famílias ficarem desabrigadas; 

 

CONSIDERANDO que como consequência deste desastre, resultaram danos 

materiais, ambientais e os prejuízos econômicos e sociais; 
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CONSIDERANDO que as aulas da redes estaduais e municipais de ensino estão 

suspensas devidos aos danos causados pelas grandes precipitações 

pluviométricas no Município de Jucati; 

 

CONSIDERANDO competir ao Estado a preservação do bem estar da população e 

das atividades socioeconômicas das regiões atingidas por eventos adversos, bem 

como a adoção imediata das medidas que se fizerem necessárias para, em regime 

de cooperação, combater situações emergenciais; 

 

Considerando, que existem ainda a permanência de situação de emergência em 

várias localidades deste Município afetadas pelas graves precipitações pluviométricas 

advindas das chuvas ocorridas neste Município;  

 

Considerando, os danos causados no Distrito de Riacho Dantas e Santa Rita, e 

em toda zona rural do Município de Jucati 

 

 DECRETA: 

 

Art. 1º. Situação de emergência na zona rural e urbana do território do Município de 

Jucati afetada por chuvas torrenciais. 

 

Parágrafo único. A situação de anormalidade é válida para as áreas 

comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme informações contidas no 

Relatório emitido pela Defesa Civil do Município, o qual faz parte do presente 

Decreto. 

 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob 

a coordenação da Defesa Civil Municipal, nas ações de resposta ao desastre e 

reabilitação do cenário e reconstrução.  

 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta 

ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à 

comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada 

pelo desastre, sob a coordenação da Defesa Civil Municipal. 

 

 Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da 

Constituição Federal, autorizam-se as autoridades administrativas e os agentes de 

defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso 

de risco iminente, a: 

 I – penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação;  
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II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada 

ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.  

 

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade 

administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global 

da população. 

 

Art.5º. Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem prejuízo 

das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de 

licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao 

desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos 

cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta dias) consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização 

do desastre, vedados a prorrogação dos contratos. 

 

 Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, vigorando por 

60 (sessenta) dias. 

 

 Art. 7º. Ficam revogadas as disposições em contrário, permanecendo os efeitos de 

emergência de decretos anteriores, naquilo que não lhe contrariar  

 

GABINETE DO PREFEITO, em 02 de julho de 2022 

 

 

 

José Ednaldo Peixoto de Lima 

Prefeito 
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